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RESUMO
O presente estudo teve o objetivo de verificar as quantidades de sal e óleo de adição nas refeições “almoço” ofertadas em uma escola mu-
nicipal do Estado do Rio de Janeiro e comparar com a recomendação do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Inicialmente 
foram determinadas as quantidades utilizadas de sal e óleo às preparações alimentares das refeições, a partir da diferença entre o peso das 
quantidades de sal e óleo inicial e final diário disponível para uso na Unidade de Alimentação e Nutrição Escolar (Uane). Após o preparo, 
pesou-se o rendimento total das preparações alimentares e foi estabelecido o percentual de sal/óleo utilizados no total de preparações 
presentes nas refeições produzidas naquele dia. Em seguida, foi determinado o peso da porção da refeição ofertada aos escolares e, então, 
aplicado o percentual determinado anteriormente e calculada a quantidade de sal/óleo adicionados nas refeições oferecidas aos escola-
res. Foram encontrados como média 3,05g de sal por refeição, estando acima do que é preconizado pelo PNAE, e em relação às gorduras 
totais a porção apresentou-se acima da recomendação por refeição, 7,5g, com o valor médio de 12,54g/refeição. Concluiu-se que existe a 
necessidade de redução das quantidades de sódio e óleo de adição no preparo das refeições que são distribuídas aos escolares, e que estas 
devem ser padronizadas para não superar o limite de 1g de sal/refeição/aluno e manter o limite recomendável de lipídios.
Palavras-chave: Alimentação escolar. Sódio. Gorduras na dieta. Almoço.

ANALYSE OF THE AMOUNT OF OIL AND SALT ADDED IN SCHOOL MEALS

ABSTRACT
The present study had the objective of verifying the amounts of salt and oil added in the “lunch” meals offered in a municipal school 
of the state of Rio de Janeiro and compare with the recommendation of the PNAE (Brazilian School Nutrition Program). The amounts 
of salt and oil used in the meal preparations were initially determined from the difference between the weight of the initial and final 
daily salt and oil amounts available for use in Food and Nutrition Unit schools. After preparation, the total yield of the food prepa-
rations was weighed and the percentage of salt/oil used in all preparations present in the meals produced that day was established. 
Then, the weight of the portion of the meal offered to the schoolchildren was determined and then the percentage determined 
previously was applied and the amount of salt / oil added in the meals offered to the schoolchildren was calculated. An average of 
3,05g of salt per meal was found, higher than what is recommended by PNAE, and in relation to total fat, the portion was above the 
recommendation per meal, 7,5g, with a mean value of 12,54g / meal. It was concluded that is needed to reduce the amounts of so-
dium and oil in the preparation of meals that are distributed to schoolchildren and that these should be standardized to not exceed 
the limit of 1g of salt/meal/schoolchildren and maintain the recommended lipid limit.
Keywords: School feeding. Sodium. Diet fats. Lunch.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, constata-se o consumo de alimen-
tos ultraprocessados, ricos em açúcares, gorduras e sal 
e redução do consumo de legumes, vegetais e frutas, 
contribuindo para o aumento da tendência de sobre-
peso e obesidade em crianças e adolescentes (SOUZA 
et al., 2016). A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
recomenda para crianças o consumo diário de menos 
de 2g de sódio, incluindo a ingestão do sódio intrínse-
co nos alimentos (WHO, 2015). No Brasil, a Pesquisa 
Nacional de Orçamentos Familiares 2008-2009 (POF) 
mostrou que a quantidade média de sódio consumi-
do nos domicílios é de 4,7g por pessoa, excedendo, 
assim, em mais de duas vezes o limite recomendado 

(IBGE, 2011; MILL et al., 2019).
A preferência por sal aparece já na infância, a 

partir dos 4 meses de idade, e pode estar relacionada 
à sua exposição alimentar (JACKIX et al., 2014). A pre-
sença de açúcares, sal e gorduras nos alimentos, de 
modo geral, está associada à melhor aceitação da die-
ta e, por isso, estes alimentos acabam sendo os favo-
ritos entre o público infantil (BOUHLAL; ISSANCHOU; 
NICKLAUS, 2011; LOUZADA et al., 2015). Consideran-
do a maior aceitação das preparações quando adicio-
nados estes ingredientes, muitas vezes os responsá-
veis pelo preparo das refeições podem ser induzidos a 
acrescentar elevadas quantidades destes às prepara-
ções alimentares realizadas nas escolas (JACKIX et al., 
2014; SILVA; COSTA; GIUGLIANI, 2016).

Nas Unidades de Alimentação e Nutrição Es-
colar (Uane) públicas, as merendeiras são as respon-
sáveis pelo preparo das refeições de acordo com os 
cardápios planejados pelo Nutricionista. A ausência 
do profissional diariamente na Uane e de Fichas Téc-
nicas de Preparo (FTP), entretanto, permite que elas 
decidam, muitas vezes, pela eliminação e/ou substi-
tuição de um ingrediente e/ou preparação alimentar, 
além da alteração em sua forma de preparo (SANTOS; 
SREBERMICH, 2015; MENEZES; SANTANA; NASCIMEN-
TO, 2018). Sendo assim, podem ocorrer adaptações 
no cardápio que resultem na adição excessiva de óleo 
e sal às preparações alimentares, ultrapassando os 
limites estabelecidos nas recomendações do Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) (BRASIL, 
2013).

O PNAE tem como objetivo contribuir para o 
crescimento, desenvolvimento, aprendizagem, ren-
dimento escolar e formação de hábitos alimentares 
saudáveis, por meio da oferta da alimentação escolar 
que atinja as necessidades nutricionais dos estudan-
tes durante sua permanência na escola e de ações 

de educação alimentar e nutricional. Desta forma, as 
merendeiras devem ser orientadas quanto à correta 
adição de sal e óleo às preparações alimentares, pois, 
segundo o PNAE, a oferta da alimentação escolar deve 
conter de 15% a 30% de gorduras totais do valor ener-
gético total (VET) e um grama de sal quando oferta-
da apenas uma refeição aos escolares (BRASIL, 2013). 
Diante do exposto, este trabalho teve como objetivo 
verificar a quantidade de sal e óleo de adição nas re-
feições ofertadas aos escolares em uma escola muni-
cipal do Estado do Rio de Janeiro.

MÉTODOS

Este estudo faz parte do projeto de pesquisa 
“Avaliação das práticas alimentares e do estado nutri-
cional de escolares e identificação de ações e estraté-
gias de promoção, incentivo e/ou apoio à alimentação 
saudável e atividade física em escolas públicas munici-
pais”, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob 
o número 0390.0.258.258-11, estando de acordo com 
a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. A 
pesquisa foi realizada após o consentimento da dire-
ção da escola.

A coleta dos dados foi realizada durante 12 
dias em uma escola municipal do Estado do Rio de 
Janeiro, sendo determinadas as quantidades de sal e 
óleo de adição para posterior avaliação das gorduras 
totais e do sódio presentes nas refeições “almoço” 
ofertadas, conforme pesquisa realizada por Jackix et 
al. (2014).

Como as Uanes não dispõem de Fichas Técni-
cas de Preparo (FTP), foram determinadas as quan-
tidades utilizadas de sal e óleo para cada preparação 
dos almoços, a partir da diferença entre o peso das 
quantidades de sal e óleo inicial e final diário dispo-
nível para uso na Uane. O sal foi determinado em ba-
lança digital da marca Plenna®, com precisão de um 
grama e capacidade para cinco quilos, e o óleo em 
copo graduado. Após o preparo da refeição do dia pe-
sou-se o rendimento total de cada preparação (arroz, 
feijão, prato principal e guarnição), descontando-se o 
peso das panelas, e, posteriormente, foi realizado o 
somatório do peso total das preparações e estabele-
cido o percentual de sal/óleo utilizado para todas as 
preparações presentes nas refeições produzidas na-
quele dia.

O total de sal/óleo adicionado para preparo das 
refeições, em quilos, foi dividido pelo peso total das 
preparações produzidas, em quilos. O percentual total 
de sal/óleo disponível na refeição produzida foi obtido 
a partir da Fórmula 1.
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Fórmula 1

% Total de sal/
óleo

disponível nas
refeições 

produzidas

 =

Total de sal/óleo 
adicionados para o preparo 

das refeições produzidas 
(Kg)

x 100
Total das preparações 

produzidas (Kg)
(Arroz + Feijão + Prato 
Principal + Guarnição)

Em seguida foi determinado o peso da refeição 
ofertada ao escolar por meio de três pesagens da por-
ção de cada preparação, para posterior determinação 
da gramatura média de cada porção, mediante pesa-
gem de cada preparação alimentar, utilizando-se uma 
balança digital da marca Plenna®, com precisão de 
uma grama e capacidade para cinco quilos. Desta for-
ma, foi calculada a quantidade de sal/óleo disponível 
na porção, multiplicando-se a porção da refeição pelo 
resultado obtido na primeira equação.

Fórmula 2

Sal/óleo disponível na porção = Porção da refeição x Fórmula 1

Para calcular a quantidade de sódio e gorduras 
totais presentes nas refeições, somou-se o sódio e as 
gorduras intrínsecos aos alimentos, calculados por 
meio da Tabela Brasileira de Composição de Alimen-
tos (TACO, 2011), à quantidade dos mesmos presentes 
no sal e óleo de adição.

As quantidades estimadas de sal e óleo das re-
feições “almoço” ofertadas foram comparadas com 
a legislação do PNAE (BRASIL, 2013), que estabelece 
para uma refeição (no mínimo 20% das necessidades 
nutricionais diárias dos alunos matriculados na edu-
cação básica), 7,5 g de gorduras totais e 400mg de 
sódio.

RESULTADOS

As preparações alimentares que compuseram 
as refeições nos 12 dias, a média do porcionamento e 
a quantidade per capita de sal e óleo de adição na re-
feição, estão demonstradas na Tabela 1. Observou-se 
que em todos os dias analisados os valores de sal de 
adição na refeição apresentaram-se acima de 1 grama 
e o óleo adicionado para preparar as refeições teve 
uma média de 3,6ml.

A Tabela 2 apresenta a quantidade média de sal 
e óleo de adição por escolar, bem como a quantidade 
média total encontrada na refeição em relação ao limi-
te máximo de sal e óleo total preconizado pelo PNAE 
(BRASIL, 2013). O sal de adição está três vezes acima 
da quantidade permitida, e o conteúdo de gorduras 
totais (intrínseco e de adição) (12,54 g) encontra-se 
em níveis bem superiores ao limite máximo recomen-
dado (7,5 g), estando este quase duas vezes maior.

Tabela 1 – Porção média da refeição e quantidade per capita de sal (g) e óleo de adição (ml) nas refeições

Dia Preparações do cardápio
Média da 

porção
(g)

Per capita de sal 
de adição/escolar 

(g)

Óleo de adição/
escolar (ml)

1 Arroz, Feijão, Carne Picada, Chuchu 310 2,47 1,80
2 Arroz, Feijão, Estrogonofe de Carne, Salada de Alface e 

Tomate
324 2,57 2,41

3 Macarrão, Feijão, Coxa Assada, Beterraba  338 2,78 4,65
4
5

Arroz, Feijão, Carne Seca, Abóbora 304 1,94 3,97
Arroz, Feijão, Carne Assada, Cenoura, Tomate e Chuchu 478 4,71 3,00

6 Arroz, Feijão, Carne com Agrião, Berinjela 429 4,54 3,35
7 Arroz, Feijão, Isca de Frango 218 1,54 2,07
8 Macarrão, Feijão, Ovo cozido 392 2,64 6,40
9 Arroz, Feijão, Isca de Frango, Abobrinha 449 3,07 4,14
10 Arroz, Feijão, Sobrecoxa de Frango, Quiabo, Salada de Alface 379 4,08 3,09
11 Arroz, Feijão, Músculo, Salada de Beterraba 394 2,17 3,90
12 Arroz, Feijão, Atum, Purê de Batata 801 4,15 5,85
 Média 401 3,06 3,72
 Desvio Padrão 144,82 1,06 1,42

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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DISCUSSÃO

Diversos estudos apontam para a influência de 
padrões alimentares específicos no surgimento de 
obesidade/sobrepeso e de outras doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT) (RONCA et al., 2019; ARAUJO 
et al., 2017; SOUZA et al., 2016). Desta forma, deve-se 
incentivar e promover o consumo de alimentos in na-
tura ou minimamente processados e de refeições pre-
paradas com esses alimentos, e desencorajar o con-
sumo de alimentos processados e ultraprocessados. 
O uso dos ingredientes culinários, como sal, óleos e 
açúcares, no entanto, deve ser feito de maneira crite-
riosa, especificamente quando o público-alvo são as 
crianças (BRASIL, 2014a; MONTEIRO et al., 2016).

A legislação do PNAE considera que os alimen-
tos processados e ultraprocessados, geralmente muito 
ricos nestes ingredientes, podem ser utilizados desde 
que de maneira restrita na alimentação escolar, isto é, 
atendendo ao limite máximo de 30% para a aquisição 
desses alimentos (BRASIL, 2013). Nesse sentido, im-
porta destacar que os teores mais elevados de sódio 
foram encontrados neste estudo nos dias 4 (2532,7 
mg) e 12 (2612,9 mg), em que alimentos processados, 
como carne seca e atum enlatado, foram oferecidos 
no cardápio (Tabela 2). Considerando que a legislação 
do PNAE determina limites de açúcar, sódio e gordu-
ras totais, saturadas e trans, nutrientes presentes em 

grande proporção em alimentos processados, propõe-se 
que a seleção de alimentos para o PNAE considere de 
modo privilegiado o seu grau de processamento, con-
forme o recomendado pelo Guia Alimentar para a Po-
pulação Brasileira (BRASIL, 2014a; MONTEIRO et al., 
2016).

O peso da porção das refeições avaliadas variou 
de 218 g até 801 g, posto que esta variação pode ser 
atribuída à falta de padronização das porções alimen-
tares oferecidas aos escolares. O tamanho da porção 
oferecida pode influenciar diretamente na quantida-
de de lipídios ofertados, dificultando a adequação de 
energia, macro e micronutrientes, podendo trazer ris-
cos à saúde dos escolares. Assim, os estudos apontam 
para a necessidade de padronizar as preparações ali-
mentares de acordo com a faixa etária e capacitar as 
merendeiras para realizar a distribuição adequada das 
porções servidas às crianças (BEZERRA; CORADI, 2016; 
MOREIRA et al., 2017; MENEZES; SANTANA; NASCI-
MENTO, 2018).

Em todos os dias analisados, o sal de adição ex-
cedeu a recomendação de 1 grama por refeição, posto 
que a média de sal adicionado às refeições foi três ve-
zes maior que a recomendação do PNAE. A ausência 
de FTP é uma realidade comum nas Uanes, sendo con-
siderado um item importante para o controle de açú-
cares, sal e óleo de adição no preparo das refeições 
para os escolares (SOUZA; MARSI, 2015). Cabe desta-

Tabela 2 – Quantidade média de sal e óleo adicionados às preparações em relação ao conteúdo total (somatória 
entre o sal/óleo de adição e o sódio/lipídios presente naturalmente nos alimentos) e ao limite de sal e óleo total 

preconizado pela Resolução nº 26 do PNAE de 2013 (BRASIL, 2013)

Dia Per capita de sal de 
adição/escolar (g)

Sódio Total na 
refeição (mg)

Óleo de adição/
escolar (ml)

Lipídios na refeição 
(g)

1 2,47 1036,95 1,80 12,21
2 2,57 1072,50 2,41 11,70
3 2,78 1177,79 4,65 12,17
4 1,94 2532,70 3,97 16,66
5 4,71 1924,17 3,00 11,14
6 4,54 1869,76 3,35 14,82
7 1,54 637,04 2,07 4,37
8 2,64 1150,17 6,40 14,97
9 3,07 1261,94 4,14 8,00

10 4,08 1712,89 3,09 12,92
11 2,17 922,51 3,90 8,75
12 4,15 2612,92 5,85 22,80

Recomendação (PNAE) 1,00 400,00 7,50 7,50
Média 3,06 1492,61 3,72 12,54

Desvio Padrão 1,06 634,22 1,42 4,65

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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car que a quantidade de sódio em dois dias ultrapassa 
o valor máximo diário recomendado pela OMS (WHO, 
2015), que é de 2.000 mg de sódio.

No presente estudo, o sal de adição represen-
tou 82% do total de sódio presente na refeição, uma 
vez que a média de sódio de adição nas refeições foi 
de 1.222 mg e a média de sódio total nas refeições 
de 1.492,6mg. Este resultado corrobora o estudo de 
Legetic e Campbell (2011), que verificaram que pelo 
menos 70% do sal total, presente nas refeições, pro-
vém de sua adição às preparações alimentares. Desta 
forma, evidencia-se a necessidade da supervisão do 
processo produtivo de refeições pelo nutricionista, 
responsável técnico pelas Uane.

O Guia de Boas Práticas Nutricionais, visando 
à orientação dos serviços de alimentação quanto ao 
preparo de alimentos com menores teores de açú-
car, gorduras e sódio, foi desenvolvido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (BRASIL, 2014b). Essa 
prática do controle da adição desses ingredientes, no 
entanto, ainda apresenta desafios, destacando a cons-
cientização do manipulador dos alimentos e do consu-
midor e a elaboração de FTPs mais práticas e adequa-
das à realidade desses manipuladores de alimentos.

A OMS lidera uma mobilização mundial para a 
redução da ingestão de sódio, a fim de minimizar efei-
tos do seu consumo excessivo (WHO, 2015). Nas Amé-
ricas, a Organização Pan-americana de Saúde propôs 
uma força tarefa para redução desse consumo, e mui-
tos países, incluindo o Brasil, traçaram estratégias 
para alcançar essa meta proposta até o ano de 2020, 
com a redução do consumo de sal para menos de 5g/
dia, o que corresponde a 2.000mg de sódio (NILSON; 
JAIME; RESENDE, 2012). Para a efetivação da meta 
nacional de redução do consumo de sal pela popula-
ção brasileira, o Ministério da Saúde vem realizando 
medidas educativas para o aumento do consumo de 
alimento in natura e articulando com o setor produ-
tivo de alimentos a redução voluntária dos teores de 
sódio em alimentos processados e ultraprocessados 
(BRASIL, 2018).

Como o cloreto de sódio é um estimulador do 
apetite e um modulador do sabor, crianças adquirem 
o gosto por sal conforme a quantidade que ingerem 
diariamente (JACKIX et al., 2014; LONGO-SILVA, 2014). 
Desta forma, o responsável técnico pela alimentação 
escolar deve conscientizar e sensibilizar as merendei-
ras para a padronização das técnicas de cocção, espe-
cialmente na redução do sal de adição, considerando 
que, com o intuito de aumentar a aceitação por parte 
das crianças, as merendeiras podem adicionar gran-

des quantidades de sal às preparações (SANTOS; SRE-
BERNICH, 2015; BEZERRA; CORADI, 2016; ROCHA et 
al., 2018).

Segundo estudos, os consumidores dificilmen-
te notam uma redução de sódio de até 30% se esta 
for feita de forma gradual durante o preparo dos ali-
mentos (BRASIL, 2014b). Ao tentar reduzir o consu-
mo, todavia, pessoas habituadas a alimentos salgados 
tendem a considerar o sabor dos alimentos não tão 
satisfatórios. As células do paladar, contudo, podem 
levar até três meses para se ajustar ao sabor menos 
intenso do sal, sendo importante esse esclarecimento 
às merendeiras para persistirem no preparo de refei-
ções com menor teor de sal (RANNOU et al., 2018). 
A priorização de técnicas culinárias mais adequadas, 
privilegiando o uso de temperos naturais, como cebo-
la, alho e ervas aromáticas, é uma grande aliada nes-
se processo (LONGO-SILVA et al., 2014), uma vez que 
favorece a diminuição da quantidade de sal utilizada 
para o preparo das refeições, sem que ocorra prejuízo 
no sabor.

A quantidade de óleo de adição representou 
em média 29,7% (3,72g) dos lipídios ofertados na re-
feição (12,54g). Ou seja, a maior parte dos lipídios era 
proveniente da composição dos alimentos e não do 
óleo adicionado durante o preparo. Não existem es-
tudos que orientem quanto à quantidade de adição 
de óleo durante o preparo dos alimentos, sabendo-se 
apenas a quantidade de lipídios recomendadas por re-
feição. Como observado na Tabela 2, a média de lipí-
dios ultrapassou o limite recomendado por refeição, 
que seria de 7,5g, em quase o dobro (12,54g).

Em apenas um dia de estudo, o total de lipídios 
ficou abaixo de 7,5g, e no restante dos dias variou de 
8,0g até 22,8g na refeição. Alguns autores evidencia-
ram resultados semelhantes em relação à quantidade 
de lipídios nas refeições escolares (BEZERRA; CORADI, 
2016; BEZ, 2017; SOUZA et al., 2018; ROCHA et al., 
2018). Preparações com alto teor de lipídios contri-
buem para o aumento do valor energético da refeição 
oferecida, o que confirma a necessidade de analisar 
constantemente o conteúdo de lipídios presentes nos 
alimentos durante o planejamento do cardápio, pois 
muitas crianças realizam suas principais refeições nas 
escolas, e o elevado consumo diário pode desenca-
dear o desenvolvimento de obesidade e dislipidemias.

A disparidade entre os valores de sódio e óleo 
nas preparações pode ser justificada pela ausência de 
FTP, aliado a um modo especial de tempero não pa-
dronizado, baseado, muitas vezes, no paladar das me-
rendeiras que são responsáveis pela elaboração das 
refeições (SANTOS; SREBERNICH, 2015; RETONDARIO 
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et al., 2015). A padronização com ênfase na redução 
dos teores de sal e óleo de adição para cocção das 
preparações, seria bastante positiva para uma me-
lhora na qualidade das refeições oferecidas aos esco-
lares. Cabe destacar que este estudo analisou apenas 
a quantidade de sal e óleo disponíveis nas refeições 
servidas, não sendo avaliada a ingestão alimentar das 
crianças, uma vez que os desperdícios não foram con-
tabilizados. Este fato deve ser levado em consideração 
para a interpretação dos resultados.

CONCLUSÕES

O estudo demonstrou que a quantidade média 
de sódio (adição e intrínseco) por refeição ultrapassou 
o que é preconizado pelo PNAE. Essa oferta excessiva 
pode ser reduzida por meio de ações corretivas, como 
a capacitação das merendeiras para redução do uso 
do sal de adição e a elaboração de FTP para padroni-
zação das preparações. Faz-se necessária a realização 
de ações educativas incentivando a redução do consu-
mo de sódio dentro e fora do ambiente escolar para 
a promoção de hábitos alimentares saudáveis. Res-
salta-se que a conscientização e a sensibilização das 
merendeiras são fundamentais para a adequação das 
refeições quanto ao teor de sódio e outros ingredien-
tes adicionados.

Em razão da alta quantidade de lipídios ofere-
cidos aos escolares nas refeições, o estudo também 
aponta para a necessidade de um acompanhamento 
mais efetivo por parte do nutricionista dentro da esco-
la e no planejamento do cardápio para manter o limi-
te recomendável deste nutriente.
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